PARECER Nº 1448, DE 2019

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 676, DE 2016


O Projeto de Lei nº 676, de 2016, estabelece a criação do serviço: “CIDADÃO ON-LINE”.



O referido serviço estabelece um plantão permanente para atender, via internet, denúncias de saúde pública, desrespeitos a condições de higiene em bares, restaurantes e similares, de discriminação racial ou outras violações dos direitos humanos e de sossego público. 



A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.



A Comissão de Constituição, Justiça e Redação se debruçou sobre o referido projeto, com o fito de analisar os aspectos constitucional, legal e jurídico e opinou de maneira favorável ao andamento da propositura.



Ato contínuo, diante da competência específica, este projeto seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para apreciação do mérito.



Na qualidade de Relator designado para análise desta matéria, opino contrariamente à propositura.

 

É inegável e alarmante o número de denúncias sobre os temas delimitados no projeto. 

 

Todavia, não obstante a necessidade perene de atendimento às denúncias, trata-se de um projeto de lei inócuo, pois, muito embora pretenda facilitar a vida dos cidadãos, estabelece um serviço que já existe em diversas ouvidorias e centrais de atendimento, conforme veremos.



Por exemplo, no que concerne às denúncias relacionadas ao desrespeito às condições de higiene em bares, restaurantes e similares, é papel da ouvidoria Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), cujo arcabouço engloba elogios, sugestões, reclamações, solicitações e denúncias. 

 

Importante salientar que as denúncias coletadas pela Ouvidora da ANVISA são anônimas e sigilosas, respeitando, assim, o direito à privacidade do denunciante. 

 

Ainda, no que tange às denúncias relacionadas à saúde pública, a Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo oferece serviço de ouvidoria, responsável por coletar todas as denúncias, dando oportunidade ao cidadão de fazê-las de forma anônima e sigilosa.  

 

Por fim, mas não menos importante, as denúncias sobre discriminação racial, outras violações dos direitos humanos e do sossego público também possuem os seus canais de comunicação, destacando-se, respectivamente:

- Disque Racismo 156 e o SOS Racismo, instalado nesta Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo;

- Disque 100 do Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, e

- Central da Polícia Militar 190 e o disque denúncia 181 para os casos de perturbação do sossego público. 



É certo que, embora o Projeto de Lei procure facilitar a vida dos cidadãos, além da supramencionada inocuidade, pode acabar por dificultar ainda mais a vida do cidadão.

 

Isso porque, propõe uma intermediação de serviço que, conforme demonstrado, pode ser utilizado diretamente a partir das ouvidorias e das centrais de comunicação acima mencionadas, que, evidentemente, podem e devem ter o seu atendimento aprimorado. 



Ante todo o exposto, no que me coube examinar, em que pese a preocupação genuína e válida do autor da presente propositura, opino contrariamente ao Projeto de Lei nº 676, de 2016. 
a) Douglas Garcia – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 29/10/2019.

a) Beth Sahão – Presidente
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